
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2059794 - SP (2022/0020642-4)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE - SP163674
AGRAVADO : W2G2 S/A E FILIAL(IS)
ADVOGADO : PATRÍCIA FUDO - SP183190
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. COBRANÇA DE 
ANUIDADE DE FILIAL LOCALIZADA NA MESMA JURISDIÇÃO DA MATRIZ. CAPITAL 
SOCIAL DESTACADO. NÃO CONFIGURAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na forma da jurisprudência do STJ, "o órgão de classe só pode cobrar anuidade das 
filiais que tiverem capital social destacado em relação ao de sua matriz" (AgInt no REsp 
1.678.907/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
20/04/2020, DJe de 24/04/2020). Assim, estando o acórdão recorrido em consonância 
com a jurisprudência sedimentada nesta Corte, merece ser mantida a decisão ora 
agravada, em face do disposto no enunciado da Súmula 568 do STJ.
III. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 22 de maio de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.059.794 - SP (2022/0020642-4)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do Agravo, para negar 

provimento ao Recurso Especial.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "a obrigação de se manter 

registrado perante o CRF-SP e, em decorrência, recolher anuidades (as quais configuram 

contribuições de interesse das categorias profissionais), é de cada estabelecimento, 

independentemente de sua configuração como matriz ou filial, pois cada um deles sofrerá 

a visita da fiscalização dos Conselhos".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

No acórdão do Tribunal de origem restou assim consignado:

"Note-se que, no estatuto social da empresa impetrante, consta 

expressamente todas as suas filiais e, no Capítulo III, a informação de que o 

capital social da sociedade é totalmente integralizado, sem qualquer 

indicação de destaque de capital para as filiais (ID 129778034 - Pág. 6-12)".

Na forma da jurisprudência do STJ, "o órgão de classe só pode cobrar 

anuidade das filiais que tiverem capital social destacado em relação ao de sua matriz" 

(AgInt no REsp 1.678.907/SC, Rel Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 20/04/2020, DJe de 24/04/2020).

Nesse sentido, confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 

INEXISTÊNCIA. CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA DA 13ª REGIÃO. 

ANUIDADES. EMPRESA DE TRATAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. 

FILIAL. MESMA JURISDIÇÃO DA MATRIZ. CAPITAL DESTACADO. 

SÚMULA N. 7 DO STJ.

1. Deve-se ressaltar que o acórdão recorrido não incorreu em omissão ou 

contradição, uma vez que o voto condutor do julgado apreciou, 

fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução da 

controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida 

pela parte agravante. Vale destacar, ainda, que não se pode confundir 

decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou 

negativa de prestação jurisdicional.

2. Para o STJ, 'a filial deverá pagar anuidades ao órgão de classe, quando 

tiver 'capital social destacado' de sua matriz' (REsp n. 1.110.152/SC, 

relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 8/9/2009).

3. No caso dos autos, o acórdão recorrido reconheceu que os documentos 

apresentados não são suficientes para demonstrar que a filial possui 

autonomia financeira em relação à empresa bem como que mantenha 

registros contábeis separados. Nesse contexto, para concluir de forma 

diversa daquela registrada pelo Tribunal regional, seria necessária a análise 

fático-probatória dos autos, exame que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.930.425/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
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Superior Tribunal de Justiça

de 24/06/2022).

Destarte, estando o acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte, aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula 568 desta Corte 

("O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 

provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema").

Assim, não se divisam, nas razões do Agravo interno, argumentos capazes 

de desconstituir a decisão agravada, que deve ser mantida, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.059.794 / SP
Número Registro: 2022/0020642-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50305325020184036100

Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE - SP163674
AGRAVADO : W2G2 S/A E FILIAL(IS)
ADVOGADO : PATRÍCIA FUDO - SP183190

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES CORPORATIVAS - 
CONSELHOS REGIONAIS E AFINS (ANUIDADE)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE - SP163674
AGRAVADO : W2G2 S/A E FILIAL(IS)
ADVOGADO : PATRÍCIA FUDO - SP183190

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 23 de maio de 2023
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